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Resumo 

Este artigo tem como objetivo discutir o conceito de "escola" na 
historiografia, abordando suas implicações e seus desdobramentos, e 
contrastando esse conceito em relação a outros, normalmente, utilizados para 
constituir a identidade teórica dos historiadores. Um paralelo com a Filosofia, 
evocando exemplos pertencentes tanto a esta área de estudos como também à 
historiografia, é o caminho aqui empregado para melhor delimitar o conceito 
de "escola". 
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Sobre a noção de “escola” na História e na Filosofia 

A expressão “escola histórica” aparece com certa frequência na historiografia 

assim como ocorre com as “escolas filosóficas”, as “escolas antropológicas”, e em 

diversos outros campos de saber. Também não é raro que seja confundido o conceito de 

“escola” com outros, como o de “paradigma”. Neste artigo, buscaremos empreender 

uma sistematização na delimitação do conceito de “escola”, a partir de algumas 

considerações apoiadas em alguns exemplos de correntes de pensamento e ação que, na 

História e na Filosofia, são habitualmente categorizadas como “escolas”. 

No âmbito da História e da Filosofia, fala-se em uma “escola dos Annales”, em 

uma “Escola de Frankfurt”, em uma “Escola Inglesa do marxismo”, e podemos também 

evocar uma “escola micro-historiográfica italiana”. Os historiadores, assim como os 

filósofos, obviamente não se definem apenas pelo pertencimento a escolas, e muitos 

deles não pertencem, de fato, a escola alguma. Há também muitas outras formas de 

identidade que se fazem presentes na historiografia contemporânea, e também na 
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filosofia. Podemos falar, por exemplo, em “paradigmas historiográficos” – dos quais o 

materialismo histórico, o historicismo ou o positivismo se configuram como bons 

exemplos – e, se examinarmos as divisões internas nas quais se organiza o 

conhecimento histórico nos dias atuais, podemos falar também em “campos históricos” 

ou em modalidades historiográficas (história política, história cultural, história 

econômica, entre inúmeras outras). Os conceitos de “escola”, “paradigma” e “campo 

histórico”, entre outros conceitos, e noções como a de “corrente historiográfica” e 

“linhas de pesquisa”, ajudam a conferir uma identidade mais precisa aos diversos 

historiadores. Um outro aspecto a considerar, é que as identidades historiográficas têm 

sido assumidas cada vez mais de forma complexa. Essa é mais uma motivação para 

entendermos com maior precisão o que é uma “escola” na historiografia, acompanhando 

essa discussão com o contraponto de uma reflexão sobre o que é uma escola na 

filosofia, com a intenção de que um campo de saber possa ajudar a iluminar o outro na 

busca de definição do conceito de “escola”. 

O que é uma “escola”? “Escola”, quando a palavra é aplicada não a um prédio 

escolar ou a uma instituição de ensino, constitui uma categoria que se relaciona a uma 

espécie de corrente de pensamento ou de práticas relativas a determinado campo de 

saber ou de ação humana. A palavra “escola”, com esse sentido, aplica-se aos mais 

diversos campos de atividades. Os músicos que tocam determinado instrumento como o 

violão ou o piano, por exemplo, podem formar escolas cuja característica principal é 

uma determinada maneira de dedilhar o instrumento. Os praticantes de uma arte marcial 

podem formar suas próprias escolas, com base em suas distintas maneiras de se 

conduzir em luta ou de agirem filosófica ou eticamente, mesmo que todos os praticantes 

da arte marcial em questão possuam um repertório de golpes em comum. Nas 

comunidades científicas – entre os físicos e químicos, por exemplo – ou em ofícios 

como o dos arquitetos e cirurgiões plásticos, podem surgir escolas. 

O que caracteriza uma escola, conforme veremos, é um certo programa de ação, 

uma determinada identidade que se forma, um campo de escolhas (teóricas, 

metodológicas, temáticas, éticas, associativas, geradoras de inclusão e exclusão) que 

permite ao praticante do campo sintonizar-se com outros que a ele se assemelham nas 

mesmas escolhas. A escola, ao envolver de uma maneira ou de outra uma práxis, 

permite ser pensada em analogia com outras noções, como a de “partido político” ou de 

“movimento artístico”. Assim como os participantes de uma escola, os membros de um 

partido político não precisam ou não podem ser iguais (ou mesmo semelhantes) na 
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maior parte dos aspectos – mas todos se orientam por certos princípios em comum, ou 

compartilham uma espécie de programa básico com o qual a totalidade dos participantes 

da escola concorda. E não é só isso. Os membros de uma escola ou de um partido 

costumam atuar juntos, e podem se reconhecer reciprocamente quando são 

contemporâneos (pois devemos lembrar que um partido ou uma escola pode atravessar 

largos períodos de tempo, e envolver também gerações não-contemporâneas). Ou seja, 

existe certo jogo de identidades que se harmoniza a partir do pertencimento a uma 

escola ou partido. Também não é incomum que os praticantes dos vários campos de 

saber, de práticas profissionais ou de atividades lúdico-artísticas, ao olharem para o seu 

passado e perceberem afinidades e núcleos de identidade diferenciados entre aqueles 

que os antecederam, reclassifiquem alguns de seus ancestrais como pertencentes a uma 

mesma escola, mesmo que esses não se vissem assim em sua própria época. Dito de 

outra maneira, um olhar retrospectivo dos praticantes de um campo para a sua própria 

história pode produzir novas leituras sobre as identidades pregressas. 

 

As escolas e as proposições éticas 

Eventualmente, as escolas envolvem proposições éticas (são propositivas em 

relação aos modos de comportamento com relação a determinadas questões pertinentes 

ao campo), o que não acontece habitualmente com os paradigmas, que se concentram 

em uma determinada maneira de “ver” as coisas (teorias) ou de “fazer” as coisas 

(metodologia)1. Ou seja, na configuração de uma escola, pode existir um certo programa 

de ação envolvido (ou, em certos casos, de inação, o que também consiste em uma 

decisão relativa ao campo ético). Desse modo, enquanto um paradigma teórico se refere 

a determinado modo de ver as coisas, sem implicar, necessariamente, na exigência de 

que aqueles que sintonizem com o paradigma se comportem de determinada maneira 

diante de certo aspecto ou determinada situação típica, já a escola tende a propor um 

modo de agir. Por exemplo, um autor pode sintonizar com o Materialismo Histórico, 

                                                 
1 A adoção de práxis como um princípio fundamental para o “marxismo” cria uma situação especial. A 
práxis, que remete etimologicamente ao “agir” (da mesma maneira que a teoria remete etimologicamente 
ao “ver” ou “contemplar”) é nesse caso elevada a um princípio paradigmático. A teoria, nas proposições 
marxianas (de Karl Marx) imbrica-se à práxis (ao agir consciente). De todo modo, para Marx e Engels 
alcançarem resultados concretos, precisaram trabalhar não apenas com o universo teórico paradigmático 
que estavam fundando, mas também fundar ligas internacionais de trabalhadores e comunistas, articular-
se a partidos. Essas ações aproximam-nos da noção de Escola. Podemos dizer que os fundadores do 
paradigma do materialismo histórico também organizaram uma escola marxista em sua própria época, 
embora as coisas geralmente não sejam colocadas nesses termos. 
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que pode ser entendido como um paradigma teórico, mas isso não implica que esse 

autor precise assumir posições definidas com relação ao stalinismo, ou aos ditames de 

determinado partido comunista, ou a qualquer outro aspecto que se queira tomar como 

exemplo. Mas já uma escola sintonizada com o paradigma do materialismo histórico 

pode implicar em alguma posição a ser assumida com relação a questões como essas. 

Ou a escola pode apoiar a total liberdade dos seus membros para se posicionarem diante 

de determinada questão ética ou política, o que também é uma orientação sobre o agir. 

Isso pode ser um ponto de pauta para a escola (o agir ou o não agir em relação a certo 

aspecto), o que não ocorre com o paradigma (uma determinada postura ética não é 

ponto de pauta para um paradigma – que na verdade não possui pontos de pauta, e, sim, 

um ambiente teórico que se forma em torno de determinadas questões e princípios 

fundamentais). 

Com relação a isso, a antiga filosofia grega nos oferece interessantes exemplos 

relacionados às suas escolas. Embora essas escolas propusessem novos paradigmas 

(novas maneiras de ver as coisas), um elemento essencial de sua identidade era a 

proposição de determinado modo de agir sobre as coisas2. Escolas filosóficas como a 

dos pitagóricos, cínicos, céticos, epicuristas ou estóicos propunham, rigorosamente 

falando, certa maneira de estar no mundo, de se comportar diante da vida, de suspender 

ou de afirmar juízos de valor. Esses pontos programáticos, que não são típicos dos 

paradigmas, não impedem, contudo, que escolas filosóficas como essas também se 

superponham a determinado paradigma (a inclusão ou a superposição da escola a um 

paradigma pode ser um de seus pontos programáticos, entre outros). Os estóicos, cínicos 

e epicuristas ligavam-se a uma configuração que implicava simultaneamente uma “visão 

de mundo” (um paradigma) e um “modo de estar no mundo” (um estilo de vida, um 

padrão de comportamento, um posicionamento político, um dialeto próprio para a 

intercomunicação de seus membros etc). Para retomar a própria nomenclatura dos 

gregos, podemos dizer que escolas como essas não implicam apenas theoria, mas 

também uma práxis. 

 

 

                                                 
2 Não queremos dizer, aqui, que as teorias, ao introduzir esses ou aqueles “modos de ver as coisas”, não 
interfiram diretamente no mundo, gerando ações e transformando a vida à sua volta. Buscamos apenas, 
mostrar que começamos a adentrar o âmbito das escolas ou de outros tipos de grupos quando são 
colocados em pauta, pelo programa do grupo, um certo modo de agir – um agir pessoal de cada um de 
seus membros. 
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Distinções entre “escolas” e “paradigmas” 

A questão da possibilidade de relacionamento da escola com a teoria, e da sua 

distinção em relação ao paradigma, requer esclarecimentos. Um paradigma teórico, 

torna-se tautológico dizer, implica em uma visão teórica específica. Já uma escola, 

“pode, ou não”, apresentar como um de seus itens programáticos a adoção de certo 

modelo teórico (vale dizer, a inserção em determinado paradigma teórico), ou o 

desenvolvimento de um viés teórico específico. Há escolas que, na complexidade de 

aspectos que a definem (seu programa), incluem elementos teóricos, e há escolas que 

nada trazem em termos de implicações teóricas para a construção de sua identidade, 

deixando seus membros livres no que concerne às suas escolhas teóricas. Ilustração do 

primeiro caso pode ser dada pela Escola de Frankfurt – escola marxista que, à sua 

perspectiva específica do materialismo histórico, agrega outras influências teóricas, 

como a de Freud. Há inclusive um vocabulário conceitual mínimo que atravessa a 

produção bibliográfica dos diversos membros da escola, para além das escolhas e dos 

desenvolvimentos conceituais que singularizam cada autor. Já a Escola dos Annales é o 

caso típico da escola que não inclui aspectos teóricos em seu programa3. 

As escolas também desenvolvem, eventualmente, uma forma específica de 

sociabilidade científica. Os intelectuais sintonizados com um paradigma podem trocar 

livremente informações e discutir suas ideias em congressos ou simpósios – e isto é 

sempre uma ação espontânea de cada intelectual-pesquisador interessado em expor suas 

próprias descobertas ou em discutir as ideias de outros que sintonizam com o seu 

ambiente teórico – mas as escolas, não raro, fazem como os partidos políticos, possuem 

uma agenda e discutem seus pontos e encaminhamentos em reuniões específicas. Isso 

não é uma regra, mas pode ocorrer. A Escola de Frankfurt – uma escola contemporânea 

                                                 
3 Autores diversos já discorreram amplamente sobre a ausência de uma teorização, ou de um padrão 
teórico único, que contribuísse para a coesão identitária dos Annales (ver FONTANA, 1982, p. 204 e 
ARÓSTEGUI, 2006, p. 147, dentre outros). Daí que os vários historiadores dos Annales eram livres para 
se inserir nesse ou naquele paradigma, para importar livremente aportes teóricos de outras disciplinas, e 
assim por diante. Os Annales, dessa maneira, podem ser tudo, menos um paradigma teórico. Não havia 
mesmo um grande interesse, senão de uns poucos annalistas, em discutir questões teóricas – e, quando o 
fizeram, falaram em seus próprios nomes, e se pronunciando a partir de vieses específicos, tal como foi o 
caso de BLOCH (1941-42) e MORAZÉ (1967). Jacques Le Goff, historiador da terceira geração dos 
Annales (que se autodenominou Nouvelle Histoire) também chama atenção para esse aspecto em um 
prefácio-manifesto para a obra coletiva A História Nova (1978), no qual reconhece que “os historiadores 
da história nova, insistindo, com razão, na multiplicidade das abordagens, não deixaram de negligenciar a 
preocupação com a esfera teórica” (LE GOFF, 2011, p.170). Sintoma da ausência de uma unidade teórica 
mínima é a liberdade com a qual os annalistas discorreram sobre a cientificidade, ou não, da História. 
Para Bloch, a história é “ciência dos homens no tempo”, para Febvre, é uma “forma de conhecimento 
cientificamente conduzido”, para outros a história não é ciência. Outra é evidência, é a adesão dispersa 
dos annalistas a esse ou àquele paradigma ou combinação de influências paradigmáticas. 
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de filósofos, sociólogos e psicólogos que tinha como base o Instituto para Pesquisa 

Social da Universidade de Frankfurt – colocava em pauta as tarefas intelectuais que 

seriam assumidas pelos seus membros. As reuniões não eram casuais e livres, mas um 

mecanismo de funcionamento da própria escola. Às vezes a produção intelectual dos 

membros dessa escola era solicitada para atender a determinados objetivos. Assim como 

a escola formava-se a partir de uma perspectiva transdisciplinar, alguns de seus autores 

eram convidados a assumir a tarefa de sintetizar a obra e as contribuições de pensadores 

considerados basilares pela escola, como Marx, Hegel, Freud, entre outros. O livro de 

Herbert Marcuse (1898-1979) sobre Hegel – Razão e Revolução: Hegel e o advento da 

Teoria Social (1941) – deve ser compreendido a partir desse prisma. Essa forma de 

sociabilidade científica, que é típica das escolas (mas não dos paradigmas), indica uma 

distinção fundamental entre as duas categorias. O paradigma constitui um ambiente 

teórico, mas a escola conforma um grupo. Nos casos em que a escola possui uma faceta 

institucional, como foi o caso da Escola de Frankfurt, pode ocorrer mesmo uma divisão 

de trabalho intelectual ou prático entre os membros de uma escola, bem como a 

formação de territórios de reflexão aos quais se dedicam os diversos membros da escola 

dentro do campo temático maior que conforma o universo programático da escola. As 

reflexões de Adorno sobre a música, entre outros campos de seu interesse, ou os 

primeiros trabalhos de Eric Fromm (1900-1980), relacionados à psicologia social, 

podem ser compreendidos sob o prisma de um programa a ser cumprido por essa escola 

que tinha entre seus itens programáticos a transdisciplinaridade (diálogo sistemático 

entre várias disciplinas). 

O exemplo da escola de Frankfurt remete a outro aspecto: certa escola pode, 

eventualmente, incluir uma perspectiva trans ou interdisciplinar entre seus pontos 

programáticos. A escola filosófica dos pitagóricos, que se reunia na antiga cidade grega 

de Crotona e que era também uma seita secreta de caráter místico / religioso, 

apresentava como ponto programático importante, a mútua interação entre Matemática e 

Música. Os pitagóricos agruparam-se inicialmente em torno de Pitágoras, fundador da 

escola e seu primeiro líder, o que nos leva a um ponto importante a ser discutido com 

respeito às escolas, que é o da liderança. Com frequência, uma escola apresenta líderes 

– não necessariamente um só líder, como no caso dos pitagóricos no momento de sua 

formação, mas, eventualmente, nomes que trazem coesão ao grupo e mesmo 

influenciam seus rumos. A Escola dos Annales, apresentou na sua primeira geração, a 

liderança de Bloch e Febvre; na segunda direção, esteve sob a liderança maior de 
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Braudel; nas terceira e quarta gerações, se apoiarmos a hipótese de que a escola teve 

uma continuidade no grupo da Nouvelle Histoire, essa liderança partilhou-se em muitos 

nomes. Quanto ao paradigma, não há sentido, nesse caso, em falar de líderes. Ranke não 

era líder do paradigma historicista, mas pode ser discutida a sua posição como um dos 

líderes da escola Histórica Alemã. Uma escola tende a implicar uma hierarquia de 

posições, ao menos implícita. Os membros de uma escola costumam reconhecer a 

posição mais central de alguns de seus nomes, mesmo que não explicitem isso, o que 

confere a esses nomes certas oportunidades de poder.  Os historiadores franceses, 

Gabriel Monod (1844-1912) e Ernest Lavisse (1842-1922), na época de predomínio 

francês da escola histórica dos metódicos, e também Fernando Braudel (1902-1985), 

líder da segunda geração dos Annales, acumularam poderes quase absolutos nos limites 

de suas escolas4. Para isso ocorrer, e nem sempre esse é o caso, é preciso que a escola 

apresente uma base institucional efetiva (ligação com instituições concretas, como 

universidades ou um instituto próprio, gerência de uma revista ou outros meios de 

comunicação, detenção de acesso a cargos institucionais ou universitários). 

O caso da “escola pitagórica”, da antiga filosofia grega, anteriormente citada, 

remete a outro aspecto que é importante considerar. Nesse caso, temos uma escola que 

coincidia com uma seita, o que não é comum. Os pitagóricos tinham como pontos 

programáticos o distanciamento em relação à população e o caráter sigiloso, mais do 

que isso – secreto – de seus conhecimentos. Os membros não podiam divulgar segredos 

do grupo, supostamente sob pena de banimento ou mesmo morte. Distintamente desse 

caso, uma escola, não é habitualmente uma seita, mas sim uma associação livre. A 

escola tende a apresentar aberturas para fora, e liberdades de movimento no seu 

ambiente interno. Geralmente, as escolas têm por item programático implícito a 

divulgação de seus trabalhos e do conhecimento por elas elaborado (no caso das escolas 

científicas). O espírito de seita não costuma ser apresentado como item de uma escola, 

ainda que não seja impossível ocorrer a reconfiguração de uma escola em seita, da 

mesma maneira que pode ocorrer a uma teoria se transformar em dogma ou que ela se 

enrijeça em doutrina. 

Vale ainda lembrar algo mais nessa comparação entre os conceitos de 

“paradigma” e “escola” (que não são conceitos mutuamente excludentes, é bom sempre 

frisar, já que um paradigma pode conter algumas escolas, e outras escolas podem incluir 

                                                 
4 Sobre o prestígio e poder de Braudel na segunda geração dos Annales, ver o artigo “Le habits neuf Du 
président Braudel”, de François Dosse (1986). 
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diálogos com vários paradigmas). Referimo-nos à ideia de “lugar”. Os paradigmas não 

estão em nenhum lugar específico, pois são ambientes teóricos que se produzem nos 

vários campos de saber a partir de certos sistemas que são tomados como modelos, de 

princípios que são reconhecidos como caminhos úteis ou interessantes para serem 

seguidos ou reconstruídos, e também a partir das próprias obras dos autores que vão se 

inserindo ou se sintonizando com os paradigmas de uma maneira ou de outra. Mas já as 

escolas podem, de fato, estar em um lugar. Esse lugar pode ser mesmo físico. 

Platão (428-348 a.C), para criar a sua escola filosófica, encontrou um lugar 

físico para erguer a sua Academia, e também Aristóteles (384-322 a.C) encontrou um 

lugar para o seu Liceu5. De igual maneira, a criação de um instituto em uma 

universidade, com sede própria, pode ensejar as circunstâncias para o florescimento de 

uma escola, como foi o caso da escola de Frankfurt. Para trazer uma base institucional à 

escola dos Annales, Lucien Febvre (1878-1956), que já instituíra com Marc Bloch 

(1886-1944) a revista dos Annales, procurou ligar esse movimento, à Sexta Seção da 

École Pratique des Hautes Études, seção dedicada à História, nessa instituição de ensino 

e pesquisa, que foi fundada em 1947 pelo próprio Lucien Febvre e por ele dirigida até a 

sua morte em 1956. O lugar físico, todavia, não é um pré-requisito para a existência de 

uma escola. Os filósofos sofistas, todos estrangeiros (metecos) que transitavam nas 

antigas cidades gregas do século V a.C, constituíram a sua escola filosófica – ou o seu 

movimento, se preferirmos essa designação para esse caso – de forma itinerante. 

Percorriam as diversas cidades gregas e ofereciam seu ofício filosófico à educação de 

jovens da classe dirigente que tivessem a ambição de alcançar sucesso na classe política. 

Essa escola filosófica tinha como item programático a postura ética de que a retórica, 

bem conduzida, podia trazer sucesso a qualquer argumento. Ao mesmo tempo, sofistas 

como Protágoras6 instituíram a prática de aceitar pagamento pelos seus ensinamentos, 

                                                 
5 A Academia de Platão encontrou sua localização, em 387 a.C, em um ginásio situado nos jardins de um 
subúrbio de Atenas (o local se referia ao herói Academus). O Liceu de Aristóteles foi fundado em 335 
a.C. Hoje em dia essas duas palavras – academias e liceus – difundiram-se para designar lugares de 
ensino e produção de saber. A palavra liceu tendeu a se referir a escolas de ensino secundário. A palavra 
academia tendeu a indicar locais onde não apenas o saber é ensinado, mas também produzido. 
6 Protágoras (483-410 a.C) foi o primeiro sofista a aceitar pagamento em troca de seu conhecimento e 
habilidade retórica, e é o autor da célebre frase “o homem é a medida de todas as coisas”. Com essa frase, 
Protágoras institui o relativismo como um item programático da escola dos sofistas, se é que podemos 
chamar assim a esse grupo ou movimento. Em Atenas, o prestígio social de Protágoras – um meteco 
nascido em Abdera – pode ser avaliado pela amizade pessoal que gozou junto a Péricles, um dos nomes 
políticos mais importantes da Atenas clássica. A certa altura de sua vida, contudo, atraiu contra si as 
hostilidades dos atenienses por ter proferido a afirmação sofística de que “não se pode afirmar que os 
deuses existem nem que não existem”, e teve de se transferir para a Sicília. 
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um agir que constituiu ruptura em relação à postura ética dos filósofos até então. Os 

sofistas organizavam-se, desse modo, em torno de um núcleo de saber (a arte da 

argumentação) e de um princípio ético, o de que essa arte retórica podia ser utilizada 

para finalidades diversas, inclusive com vistas à constituição da filosofia como ofício. 

Górgias (485-380 a.C), um dos sofistas da Grécia Antiga, era famoso por construir 

raciocínios irrefutáveis para apoiar opiniões distanciadas do chamado bom senso ou dos 

valores comumente aceitos7. Sua escola apoiava-se no item programático que 

assegurava aos praticantes da filosofia o direito de se valer da sua habilidade retórica 

para finalidades diversas, sem grandes impedimentos morais8. A escola, aqui, 

amparava-se essencialmente em certo “modo de agir”. 

 

As escolas históricas e a formação de identidades historiográficas 

Uma escola, conforme pudemos ver até aqui, deve ser compreendida a partir de 

seus itens programáticos. A História, assim como outros campos de saber, também 

produziu as suas escolas. Pelo menos desde a segunda metade do século XVIII podemos 

falar de escolas historiográficas, e principalmente nos séculos XIX e XX. Não se trata 

de uma regra – e acredito mesmo que isso vá ocorrer cada vez menos no futuro – mas, 

com alguma frequência, as escolas historiográficas foram batizadas com base nos nomes 

de cidades ou países de origem dos seus membros, ou dos lugares em que esses 

atuaram9. Na Escócia do século XVIII, por exemplo, foi atuante um grupo de 

                                                 
7 Górgias (485-380 a.c) atuou como sofista na Grécia antiga, e foi mestre na arte dos paradoxos 
(expressão surgida a partir de sua própria prática), desenvolvendo concomitantemente um lendário poder 
de persuasão que lhe permitia cativar grandes plateias. Em suas obras escritas, esmerava-se em 
demonstrar sua habilidade para sustentar posições argumentativas absurdas. Costumava também 
demonstrar suas habilidades retóricas, e exercer a prática sofística, em grandes apresentações nas quais se 
dispunha a ouvir questões colocadas pela plateia sobre qualquer assunto para em seguida respondê-las 
sem nenhuma preparação anterior. Um dos principais ouvintes de Górgias, Antístenes, depois fundaria a 
escola dos cínicos. Outro de seus discípulos célebres foi Isócrates. Das obras de Górgias, conservaram-se 
o Encômio de Helena e a Defesa de Palemedes, além de outros escritos que nos chegaram incompletos, 
como o famoso tratado Sobre a Não-Existência. No Encômio, assim se expressa a respeito do poder das 
palavras, princípio chave da escola sofística: “Assim como diferentes drogas trazem à tona os diferentes 
humores do corpo – alguns interrompendo uma doença, outros a vida – o mesmo ocorre com as palavras: 
algumas causam dor, outras alegria, algumas provocam o medo, algumas instilam em seus ouvintes a 
ousadia, outras tornam a alma muda e enfeitiçada com crenças más.” (GÓRGIAS, 2001, p. 30-33). 
8 Os sofistas sustentavam que a moralidade ou imoralidade de uma ação não poderia ser julgada fora do 
seu contexto cultural. Com isso, afrontavam a ideia de que o Bem existiria de forma absoluta, e 
ressaltavam que os valores habitualmente associados ao agir humano dependiam de convenções. A 
virtude, de igual maneira, não era nata, e poderia ser ensinada, além de depender de pontos de vista. 
9 Na Era Digita. – na qual se afirmaram a comunicação instantânea através da Internet, uma globalização 
cada vez mais abrangente e uma enorme facilidade de transportes em diversos níveis, e também na qual 
os quadros do nacionalismo têm a sua importância matizada – as escolas possivelmente tenderão a se 
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historiadores que ficou conhecido como Escola Escocesa, e que tinha como principais 

nomes os de Adam Ferguson, John Millar e David Hume. 

Na Alemanha, por ocasião da formação do paradigma historicista, floresceu uma 

escola historiográfica que logo ficaria conhecida como Escola Alemã. Entre os 

historiadores ligados a essa escola, que praticamente atravessa o século XIX, teremos 

nomes como os de Ranke, Niebuhr e Droysen. Mas aqui há um ponto importante. 

Leopold Von Ranke (1795-1886) e os historiadores de sua geração perceberam essa 

ligação, o que autoriza a falar neles como uma Escola a partir da própria percepção que 

esses historiadores tinham de si mesmos. Johann Gustav Droysen (1808-1884), contudo, 

não queria se identificar com Ranke, historiador a quem dispensava severas críticas, 

apesar da base comum que ambos tinham no paradigma historicista. Por isso, em 

Historik (1858), Droysen se refere a Ranke e a outros historiadores a ele ligados, como 

pertencentes a uma certa Escola de Göttingen. Ele se refere à Escola de Göttingen como 

“uma escola do final do século XVIII, que ora está findando.” (DROYSEN, 2009, p. 

30). Mesmo adotando a perspectiva de Droysen, esse juízo não foi inteiramente correto, 

uma vez que ainda perduraram por muito tempo a influência mais direta de Ranke e a 

identificação de gerações seguintes com esse historiador; na verdade, até mesmo 

ocorreu um certo renascimento rankeano, em alguns setores historiográficos, na 

primeira metade do século XX. É difícil datar o fim da escola de Göttingen como 

Droysen propôs. E a ironia maior é que, apesar da preocupação de Droysen em 

demarcar sua distância em relação a Ranke e a outros historiadores da primeira leva do 

historicismo alemão, a história da historiografia tendeu a agrupar em uma Escola Alemã 

tanto os rankeanos como os historiadores alemães mais relativistas que começam a 

surgir na segunda metade do século XIX. Max Weber (1864-1920), por exemplo, 

embora também demarque com clareza o seu próprio distanciamento em relação ao 

realismo rankeano, não se constrange em se referir à “escola histórica à qual também 

pertencemos.” (WEBER, 2006, p. 121). E a maioria dos historiógrafos preferiu, 

também, agrupar sob a designação de uma única escola esse grande movimento da 

historiografia alemã que se modificou no decorrer de um século e até se desdobrou em 

duas perspectivas distintas, a do realismo rankeano e a do relativismo, à maneira de 

Droysen e de outros historiadores e filósofos da história que empreendem uma crítica à 

perspectiva rankeana. 

                                                                                                                                               
libertarem de quadros nacionais. É possível também que essa forma de identidade teórica perca sua 
importância perante outras identidades que se afirmam nas sociedades contemporâneas. 
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O exemplo nos mostra que uma escola histórica não corresponde, 

necessariamente, à maneira como os historiadores a ela referidos se reconheciam 

reciprocamente em sua própria época, embora isso possa sem dúvida ocorrer, até 

mesmo com certa frequência. As gerações seguintes de estudiosos desse campo de saber 

em questão, e outras que depois virão, podem reorganizar o quadro historiográfico e 

agrupar, em escolas, historiadores e filósofos que, a si mesmos, não se viam ou 

resistiriam à ideia de se ver como pertencentes a uma mesma escola. Um nível de 

reconhecimento recíproco, certamente, costuma ocorrer entre os historiadores que 

terminam por ser agrupados em uma escola. E há casos, que não são poucos, em que a 

escola histórica é uma construção da própria época em que floresceu, com a conivência 

daqueles que se colocam como seus membros, trabalhando mesmo para a construção 

dessa identidade. Mas a construção da escola a posteriori também não é incomum, 

como já foi ressaltado anteriormente. 

De qualquer maneira, há um certo sentimento de pertença que pode se 

estabelecer entre grupos e setores de historiadores de uma mesma época, e mesmo entre 

historiadores de gerações distintas (a escola, como dissemos, pode atravessar o tempo, 

sem se deixar confinar a um grupo de historiadores contemporâneos). Quando ocorre 

esse sentimento de pertença, e os historiadores que desse sentimento partilham 

começam a trabalhar juntos de alguma maneira, ou a se reconhecerem como grupo que 

se confronta a outros grupos, apresenta-se aqui uma circunstância favorável ao 

surgimento de uma escola, ou à posterior classificação desse grupo como escola, mesmo 

que os historiadores ligados ao grupo não tenham empregado para si mesmos essa 

designação. 

 

As escolas, seus meios de difusão e seus programas 

Quase sempre, há outros elementos que favorecem a identidade de escola em 

relação a um grupo de historiadores ou de outros tipos de estudiosos e profissionais. Um 

desses elementos é a existência de meios de difusão e propagação de ideias que possa 

ser identificado com o grupo. As “revistas científicas”, por exemplo, constituem 

excelente elemento de identidade que pode favorecer uma identidade de escola. Existem 

revistas de história desde que Ranke fundou, em 1831, o Historisch-Politische 

Zeitschrift , a pedido do governo prussiano, para o qual trabalhava. Não 

necessariamente vinculadas a uma escola, mas apresentando essa possibilidade, as 
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revistas mostraram ser excelentes meios de fortalecimento de identidade para grupos de 

historiadores, e ótimos instrumentos para a divulgação dos trabalhos do grupo. A Escola 

Metódica, que reunia historiadores franceses que intermesclavam a contribuição 

positivista e um certo viés relacionado à corrente realista do historicismo alemão, tinha 

a sua própria revista: a Revue Historik. Quando os historiadores dos Annales quiseram 

formar um grupo, que, claramente se contrapunha à escola metódica, elegendo-a como o 

seu “outro” que precisava ser combatido, fundaram a Revista dos Annales, que acabou 

dando o nome à sua própria escola, se assim quisermos categorizar esse movimento ou 

grupo de historiadores. 

A escolha de um “outro” para a consolidação da identidade de uma escola é 

bastante frequente. Esse “outro” pode ser uma escola que é construída como rival, ou 

pode ser uma prática já difundida no meio profissional ou no campo de saber – prática 

essa que a escola pretende confrontar, ou com a qual busca romper. Os Annales não 

elegeram como seu “outro” apenas a Escola Metódica, mas também procuraram a seu 

tempo construir a imagem de que se opunham a toda uma historiografia tradicional, 

diante da qual podiam se apresentar como uma “nova história”10. No interior do 

paradigma do Materialismo Histórico, sem questionar os seus limites e parâmetros 

fundamentais, a Escola Inglesa de Edward Thompson, Christopher Hill e Hobsbawm 

elegeu como seus “outros” alguns setores do próprio ambiente marxista, como por 

exemplo a corrente mais linear do materialismo histórico, mais afeita a um 

determinismo econômico enrijecido e de via única, ou como as propostas althusserianas 

de um materialismo teórico mesclado ao estruturalismo francês. Sua bandeira era a da 

renovação do materialismo histórico, seu programa incluía uma maior atenção temática 

às questões históricas relacionadas à cultura, e ainda itens teóricos como a redefinição 

do conceito de “classe social” a partir da experiência histórica que a produz e da 

consideração da instância da cultura. 

                                                 
10 A importância do “outro” para a Escola dos Annales parece confirmada em um sintomático texto de 
Braudel (1978) – texto, aliás, no qual o antigo líder da segunda geração dos historiadores da Escola dos 
Annales deixa escapar, a queixa, de ter sido substituído na direção do movimento, no ano de 1969, por 
uma nova geração de historiadores franceses. Diz ele: “meus sucessores tiveram uma tarefa mais difícil 
do que a minha porque os Annales, queiram ou não, entraram no establishment, converteram-se em um 
poder, estão tranqüilos, não têm mais inimigos. E isso gera problemas [...]. É difícil ser herético e ser 
inovador quando, subitamente, se converte em algum sentido ortodoxo” (BRAUDEL, 1978, p. 251). Com 
relação ao “outro” em Febvre, é sintomático que, em alguns dos títulos de seus artigos polêmicos, essa 
referência seja explícita, como no artigo “A história deles e a nossa” (1938), republicado nos Combates 
pela História (1953, p. 276-283).  
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Para a Escola Inglesa do materialismo histórico, a redefinição de conceitos como 

o de classe social, a crítica ao determinismo linear, assim como a atenção temática às 

instâncias culturais, entre outros aspectos, constituem itens programáticos que orientam 

a linha de ação dessa escola, assim como foram itens programáticos importantes para os 

Annales a interdisciplinaridade e a crítica à história política tradicional. O “programa” é 

fundamental para a constituição de uma “escola”. Não precisa ser um programa 

publicado, ou mesmo explicitado, mas deve estar presente, pois é, essencialmente, um 

programa o que define uma escola. Não é raro que esse programa apareça explicitado 

sob a forma de manifestos, de editoriais de revista, ou de artigos nos quais se busca 

estabelecer uma polêmica em relação às posições contrárias, tal como ocorreu com 

alguns dos textos publicados pelo historiador annalista Lucien Febvre no livro 

Combates pela História (1953). Outras vezes, o programa aparece implícito em artigos 

e textos críticos, tal como ocorre com os textos de Edward Thompson publicados em 

Miséria da Teoria – ou um planetário de erros (1978). Nessa obra, embora Thompson 

a dirija abertamente contra Althusser (materialista histórico ligado a uma outra corrente 

do paradigma), o seu maior objetivo é o de encaminhar um programa. Alguns dos 

artigos reunidos e publicados por Hobsbawm em Sobre História (1997), também se 

prestam a esse fim. 

 

Escolas Históricas: um conceito a ser bem delineado 

Conforme vemos, e já buscando uma síntese, “escola” é um conceito que se 

refere à adoção de um “programa” em comum, à criação de certos meios de 

intercomunicação e de difusão externa das ideias e dos trabalhos dos seus membros, ao 

esforço de reconhecimento recíproco entre os participantes da escola, à formação de um 

grupo e de uma identidade própria. A escola implica em certo empenho coletivo 

(autores em isolamento intelectual, ou que constroem a sua identidade em termos de 

uma contribuição extremamente específica, não formam ou não se integram, e nem 

querem se integrar, a nenhuma escola). O programa de uma escola, além disso, não se 

constitui necessariamente de aspectos teóricos (embora também possa incluí-los), e 

pode abarcar itens diversos, como certas alternativas metodológicas, determinadas 

posturas éticas, escolhas temáticas prioritárias e atuação mais efetiva no interior de 

modalidades específicas que estão incluídas no campo de saber em questão (para a 

História, por exemplo, temos inúmeros campos históricos como a história cultural, a 
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história política, a história das ideias, entre tantos outros). Esses aspectos, de naturezas 

distintas, podem fornecer elementos identitários para os autores que se incluem ou 

querem se incluir em uma escola, e constituir itens do programa dessa escola (um 

programa, tal como já ressaltamos, não necessariamente explicitado ou tornado público, 

embora diversas vezes isto ocorra). Pode se dar ainda que os membros de uma escola 

persigam objetivos institucionais ou políticos, que fundem institutos (como foi o caso da 

Escola de Frankfurt) ou que almejem ocupar posições no universo institucional 

dominante, como foi o caso dos primeiros historiadores dos Annales, ao elegerem como 

inimigos institucionais os historiadores franceses da Escola Metódica. Essa escolha de 

quem ocupará o papel do “outro”, como vimos, também costuma ser comum em 

escolas. 

Os elementos acima sintetizados ajudam a compreender o que é uma escola. 

Ocorre que, inadvertidamente, muitos confundem “escolas” com “paradigmas”, ou com 

“linhas metodológicas”, ou ainda com “campos históricos”. Devemos ter clareza sobre o 

que significa cada uma dessas categorias para não empreendermos comparações 

indevidas e para não gerarmos problemas difíceis de resolver. Não podemos comparar 

uma laranja com um legume, e muito menos com um automóvel, como se eles 

pertencessem à mesma categoria de objetos. Podemos compará-los, sim, se cercarmos 

essa comparação com os devidos alertas de que estamos lidando com objetos de 

naturezas distintas. No caso das categorias de análise com as quais estamos lidando, há 

problemas adicionais, pois ao opor certa escola histórica a determinado paradigma, ou 

ao contrapor esse paradigma a um campo histórico específico, deixamos de perceber 

que os membros dessa ou daquela escola podem partilhar das ideias dos paradigmas ou 

atuar nos campos históricos que, indevidamente, estão sendo abordados como 

compartimentos não-comunicantes entre si. 

Suponhamos a afirmação: “no decorrer do século XX, a historiografia ocidental 

assistiu ao apogeu de alguns de seus grandes paradigmas: os Annales, o quantitativismo, 

o materialismo histórico, a história cultural”. Uma afirmação equivocada como essa 

mistura quatro categorias, que não se colocam necessariamente em oposição umas às 

outras. Os Annales devem ser entendidos como “escola”, “movimento”, ou, se não 

considerarmos adequados esses conceitos, como grupo de historiadores. Os 

historiadores dos Annales não constituíam um paradigma teórico, nem mesmo um 

paradigma metodológico único. Já o materialismo histórico é, de fato, um paradigma 

teórico (muitos o consideram também um paradigma teórico-metodológico, se 

José  D’Assunção  Barros ______________________________________________________________ 



112 
 

considerarmos o seu método de representar a realidade através da dialética e das 

contradições). O quantitativismo é uma tendência metodológica. E a história cultural 

constitui um campo histórico.  

Esses quatro exemplos não configuram fenômenos ou experiências da mesma 

natureza. Quando os comparamos indevidamente, ou criamos um esquema que os situa 

em oposição, produzimos mais problemas do que os resolvemos. Ao se criar uma 

oposição entre o paradigma do materialismo histórico e a modalidade da história das 

mentalidades, não se sabe mais o que fazer com a magnífica contribuição historiográfica 

de Michel Vovelle (n.1933), um historiador marxista que trabalhava com o campo 

histórico das mentalidades, e, que, de resto era filiado à escola histórica dos Annales (ou 

da Nouvelle Histoire)11. Se acreditarmos que história cultural e materialismo histórico 

são ambos “paradigmas”, e ainda por cima antagônicos, teremos dificuldade de conectar 

a obra de Edward Thompson (1924-1993), historiador marxista, com um dos campos 

históricos com os quais seus trabalhos mais sintonizam: a história cultural (além da 

história social, é claro). O campo histórico da História Cultural não é de modo algum 

incompatível com o paradigma do materialismo histórico, e um historiador marxista 

pode se dedicar tanto à história cultural como à história econômica, assim como a 

qualquer outro campo histórico, inclusive a história das mentalidades. De igual maneira, 

se pensarmos no Quantitativismo e no Materialismo Histórico como campos separados 

no interior da mesma categoria (como “paradigmas”, tal como propôs a afirmação 

acima), teremos dificuldades consideráveis em localizar adequadamente a contribuição 

de Ernst Labrousse (1895-1988), historiador marxista ligado à Escola dos Annales, que 

trabalhava com o campo histórico da História Econômica, e que instituiu mais 

sistematicamente a linha metodológica relacionada ao Quantitativismo. 

Precisamos desenvolver muita clareza, relativamente, ao significado de cada 

uma dessas categorias (escola, paradigma, campo histórico, linha metodológica). Uma 

escola é, essencialmente, um grupo definido por aspectos identitários de naturezas 

diversas, conforme já foi discutido. Um campo histórico é uma modalidade 

historiográfica com a qual uma pesquisa pode se interconectar (lembrando que uma 

mesma pesquisa pode se interconectar com vários campos históricos ao mesmo tempo). 

Uma linha metodológica refere-se aos métodos e procedimentos, à maneira de “fazer”, 

                                                 
11 No prefácio para a obra coletiva A Nova História (1978), Jacques Le Goff evoca o caso de Guy Bois, 
historiador simultaneamente marxista e filiado à Escola dos Annales (LE GOFF, 2011, p. 164), à qual 
identidade podemos acrescentar o trânsito mais habitual pela modalidade da História Econômica. 
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empregados por um historiador ou outro profissional para produzir o seu trabalho. 

Apenas como exemplos finais que ilustram os imbricamentos possíveis entre diferentes 

categorias como as “escolas”, os “paradigmas” e os campos históricos, podemos falar de 

escolas que se inscreveram dentro de certos paradigmas, como a “Escola de Frankfurt” 

ou a “Escola Inglesa”, que se inscreveram dentro do paradigma do Materialismo 

Histórico. E poderemos falar da Escola dos Annales (ou do movimento dos Annales, se 

preferirmos) – uma escola que transcende os paradigmas e que possuiu nos seus quadros 

historiadores ligados a paradigmas ou combinações paradigmáticas distintas. No caso da 

“escola micro-historiográfica italiana”, assumimos uma certa ambiguidade. O Micro-       

-História não é uma escola, mas sim um campo histórico, definido por certa abordagem 

da história. Mas, é também fato, que um certo grupo de historiadores italianos formou 

algo que pode ser muito bem considerado uma escola, ao fundarem uma revista (os 

Quaderni Storici), ao adotarem uma perspectiva em comum (a micro-história), ao 

trabalharem em conjunto, e ao construírem uma identidade na qual todos se 

reconhecem. Desse modo, é possível falar na “escola micro-historiográfica italiana”, 

sem deixar de tomar a precaução de esclarecer que a Micro-História, no sentido mais 

amplo, é na verdade um campo histórico, aberto a todos os historiadores que tenham 

optado por essa abordagem. 

O problema mais complexo é o do Pós-Modernismo. Os pós-modernos, e 

teremos uma grande dificuldade em definir quem são, não constituem uma escola, não 

desenvolveram uma contribuição teórica unidirecionada a ponto de ser legítimo dizer 

que constituem um “paradigma”, não configuram um “campo histórico”, e suas 

contribuições não giram em torno de uma mesma linha metodológica. Preferiremos 

dizer que o pós-modernismo é uma corrente, no interior da história e de outros campos 

de saber, que pode tocar setores relacionados a distintas escolas, paradigmas e campos 

históricos. Há autores que consideram o pós-modernismo como um grande paradigma 

que se opõe ao paradigma moderno. Traremos essa discussão à baila, no momento 

oportuno, mas não optaremos por enxergar o atual panorama historiográfico dessa 

maneira. Em nossas reflexões anteriores, decidimos utilizar a expressão “paradigma” 

para visualizar as diversas correntes que se organizaram no interior da Matriz 

Disciplinar da história. O pós-modernismo, ou pelo menos certos setores no interior do 

pós-modernismo historiográfico, propõe modificações na própria matriz disciplinar da 

história, ao afrontar aspectos como a “intenção de verdade” da historiografia e romper, 

em alguns casos, a fronteira entre história e ficção. Estará propondo o pós-modernismo 
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uma nova matriz disciplinar para a História? Ainda é cedo para dizer isso. Por ora, 

trataremos essa linha historiográfica como uma “corrente”, expressão mais 

desimpedida, abrangente, e capaz de melhor assimilar ambiguidades. 
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Abstract 

This article aims to discuss the concept of “School” in historiography, 
approaching its implications and developments, and contrasting this concept 
in relation to other usually employed to constitute the theoretical identity of 
historians. A parallel with the Philosophy, evoking examples belonged both 
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